
data pra 
baixo

5 DE JUNHO DE 2024

DIA MUNDIAL DO MEIO AMBIENTE



BALANÇO GERAL

(janeiro/23 a maio/24)

AÇÕES DO MINISTÉRIO 
DO MEIO AMBIENTE 

E MUDANÇA DO CLIMA
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Recuperação da capacidade institucional 
do MMA, Ibama, ICMBio, JBRJ e SFB

► Instituição atualizada das diretrizes da política 
socioambiental
● Fortalecimento do SISNAMA
● Controle e participação social 
● Desenvolvimento sustentável  
● Política ambiental transversal 

► Criação de novas estruturas: 
● Secretaria de Bioeconomia 
● Secretaria de Mudança do Clima
● Secretaria de Povos e Comunidades Tradicionais
● Secretaria de Controle do Desmatamento 
● Departamento de Proteção, Defesa e Direitos 

Animais

► Recomposição do 
orçamento de 2023 
(PEC da Transição)

18,6%
aumento de

em relação ao 
ano anterior
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► Retorno do Serviço Florestal Brasileiro ao MMA;



► Recomposição do quadro de servidores: 

● Chamadas do cadastro de reserva do Ibama +257 servidores

● Chamadas do cadastro de reserva do ICMBio +160 servidores

● Realização de concurso público para o MMA +98 servidores

● Autorização de novo concurso, com antecipação de 460 vagas: 
Ibama +260
ICMBio +180
Jardim Botânico do Rio de Janeiro +20

► Restituição e recomposição dos colegiados de participação social: 
● Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

● Outros 11 conselhos e comissões, entre eles o Conselho Nacional de Povos 
e Comunidades Tradicionais (CNPCT)

Recuperação da capacidade institucional 
do MMA, Ibama, ICMBio, JBRJ e SFB1
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► Consolidação do paradigma transversal nas políticas governamentais:

● PPA 2024/2027: +50 dos 88 programas com ações ambientais 
ou de sustentabilidade

● Plano de Transformação Ecológica
● Plano Clima
● PAC com critérios de sustentabilidade
● Ações de desintrusão em TIs
● PPCDAm
● Estratégia de enfrentamento da emergência climática

► Retomada da Conferência Nacional de Meio Ambiente (2024 e 2025) e 
da Conferência Infanto-juvenil de Meio Ambiente (2025)

Recuperação da capacidade institucional 
do MMA, Ibama, ICMBio, JBRJ e SFB1
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Ganhos de 
governança 
e gestão

► Volta do republicanismo na relação 
com os agentes e instituições 
ambientais

► Políticas socioambientais baseadas 
em evidências, com participação 
social e diálogo interfederativo

► Contrato de Gestão com as 
Secretarias Nacionais e entidades 
vinculadas para o cumprimento de 
metas

► Lançamento do Plano e do 
Programa de Integridade 
Institucional, considerando raça e 
gênero

Protagonismo 
internacional inovador 
e comprometido

► Realização da Cúpula da Amazônia em 
2023

► Presidência do G20 e do BASIC em 2024

► Presidência do Mercosul e BRICS+ em 
2025

► Realização da COP30 em 2025

► Realização da COP15 da Convenção 
sobre Espécies Migratórias em 2026

2 3
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Aumento da credibilidade e 
da capacidade de captação 
de recursos financeiros 
extraorçamentários

bilhões
14,7R$

.FUNDO CLIMA:. 
Captação de R$ 10,4 bilhões em 2023 em parceria 
com Ministério da Fazenda (1ª emissão de títulos verdes soberanos)

.FUNDO AMAZÔNIA:.
R$ 3,8 bilhões anunciados em novas doações, incluindo R$ 726 milhões já assinados 
em parceria com o BNDES

FILANTROPIA INTERNACIONAL: 
R$ 1 bilhão anunciados, dos quais R$ 55 milhões já assinados

FUNDO GLOBAL PARA O MEIO AMBIENTE (GEF): R$ 217 milhões

FUNDO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE: R$ 3,7 milhões em projetos em 2023

+4
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Retomada da criação e 
valorização de Unidades
de Conservação

Seis novas UCs criadas e três UCs  
ampliadas, somando 607 mil hectares

● Parque Nacional da Serra do Teixeira (PB) – 61 mil ha (criação)

● Floresta Nacional de Parima (RR) – 109 mil ha (criação)

● Reserva Extrativista de Filhos do Mangue (PA) – 40 mil ha (criação)

● Reserva Extrativista Virandeua (PA) – 34 mil ha (criação)

● Refúgio de Vida Silvestre do Sauim-de-Coleira (AM) – 15 mil ha (criação)

● Monumento Natural São Desidério (BA) – 16 mil ha (criação)

● Reserva Extrativista Chocoaré-Mato Grosso (PA) – 4 mil ha (ampliação)

● Estação Ecológica de Maracá (RR) – 101 mil ha  (ampliação)

● Parque Nacional do Viruá (RR) – 227 mil ha  (ampliação)

hectares
607 mil

+5
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Destinação de R$ 371,8 milhões para implantação e investimentos 
em UCs federais, estaduais e municipais (recursos de compensação 
ambiental de empreendimentos licenciados)

Indicação de 10,2 milhões de hectares de florestas públicas 
não destinadas na Amazônia para estudos com o objetivo de criar novas 
Unidades de Conservação

Concessões para a exploração de serviços de uso público em duas UCs:
● Parque Nacional de Jericoacoara (CE) – investimentos previstos na 

ordem de R$ 116 milhões
● Parque Nacional da Chapada dos Guimarães (MT) – investimentos na 

ordem de R$ 218 milhões

Retomada da criação e 
valorização de Unidades
de Conservação5
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● Concessões para manejo florestal ampliadas em 1,1 milhão de hectares
Floresta Nacional de Humaitá (AM) - 310 mil ha
Floresta Nacional do Jatuarana (AM) - 410,5 mil ha
Floresta Nacional de Pau-Rosa (AM) - 249,7 mil ha 
Gleba Castanho (AM) - 151 mil ha 

● Concessões para restauração florestal em 6.842 hectares 
Floresta Nacional de Irati (PR) - 3 mil ha
Floresta de Chapecó (SC) - 1 mil ha
Floresta de Três Barras (SC) - 2,7 mil ha

6.842
hectares

Ações de uso sustentável e 
restauração florestal6

● Implementação da Política Nacional de Recuperação 
da Vegetação Nativa - objetivo de recuperar 
12 milhões de hectares até 2030

● Iniciativas de manejo sustentável e colaboração 
com comunidades locais

1,1
de hectares

manejo florestal  
sustentável

restaurar

1,1 mi
de hectares

10

milhão



Reestruturação e implementação 
do Programa Bolsa Verde

Programa de transferência de renda para famílias em 
Unidades de Conservação que atuam na conservação ambiental

O valor do benefício
foi dobrado para 
R$ 600/trimestre

R$ 600
por trimestre

33.496
famílias 

beneficiadas

33.496 famílias 
beneficiadas até maio/23

7
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Retomada das ações de 
controle do desmatamento

● Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) – 
lançado em junho de 2023;

● Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado (PPCerrado) – lançado em 
novembro de 2023;

● Planos de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento no Pantanal, na Caatinga, no Pampa e 
na Mata Atlântica – em elaboração, com previsão de lançamento neste ano;

● Plano para Prevenção e Combate de Incêndios Florestais no Pantanal – lançado em abril de 2023;

● Programa União com Municípios: apoio aos 70 municípios prioritários no controle do 
desmatamento e de incêndios, com repasse de R$ 600 milhões do Fundo Amazônia até 2025 e R$ 
130 milhões do Floresta+ para os que reduzirem o desmatamento;

● Convênio com o governo do Pará para controle do desmatamento e degradação florestal 
(R$ 5,7 milhões);

● Construção do Plano Nacional de Combate à Desertificação e diálogo com o Consórcio de 
Governadores do Nordeste para financiamento da proteção ao Bioma Caatinga. 

8
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Retomada da fiscalização 
ambiental

Aumento das ações de fiscalização do Ibama em 2023 em 
relação à média para o período 2019-2022

Autos de infração (todos) +53%

Autos de infração (flora) +87%

Embargos +61%

Destruição +128%

Total de bens destruídos (em R$) +1.119%

Apreensão +51%

Total de bens apreendidos (em R$) +240%

Multas (em R$) +82%

8
Garimpo ilegal
Queda de 77% das áreas 
abertas para garimpo 
em 2023 na Terra 
Indígena Yanomami em 
relação a 2022

No país, houve queda 
de 32% das áreas abertas 
para garimpo no mesmo 
período (Brasil Mais/PF)
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Resultados da retomada das ações 
de controle do desmatamento

Amazônia (Deter)

Queda de 49,8% de janeiro a dezembro de 2023 (em relação ao período anterior)

Queda de 40,5% de janeiro a maio de 2024 (em relação ao período anterior)

Cerrado (Deter)

Aumento de 43,6% de janeiro a dezembro de 2023 (em relação ao período anterior)

Queda de 12,9% de janeiro a maio de 2024 (em relação ao período anterior)

Pantanal (Prodes)

Queda de 9,2% de agosto de 2022 a julho de 2023 (em relação ao período anterior)

Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica/Inpe)

Queda de 27% de janeiro a dezembro de 2023 (em relação ao período anterior)
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Reestruturação da política 
climática brasileira

● Retomada do Comitê 
Interministerial sobre Mudança 
do Clima (CIM)

● Ajuste da meta brasileira no 
Acordo de Paris (NDC) e 
retomada da ambição climática 
brasileira 

● 7 planos setoriais de mitigação 
em elaboração 

● 15 planos setoriais de adaptação 
em elaboração

● Estratégia de enfrentamento da 
emergência climática

9
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NOVOS 
DECRETOS 

E ATOS
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1. Decreto cria a Reserva de 
Vida Silvestre do 
Sauim-de-Coleira (AM)

Cria a Unidade de Conservação Refúgio da Vida 
Silvestre, com 15.300 ha, no município de 

Itacoatiara/AM. Tem o objetivo de proteger áreas 
florestais relevantes para a conservação do 

Sauim-de-coleira (Saguinus bicolor), espécie 
criticamente em perigo de extinção. 

2. Decreto cria o 
Monumento Natural 
das Cavernas de São 
Desidério (BA)

Cria a Unidade de Conservação, com 16 mil 
hectares, para proteção das cavidades 

naturais/patrimônio espeleológico no município de 
São Desidério/BA. UC abriga o maior salão de 

caverna conhecido no país, localizado na Garganta 
do Bacupari; o maior lago subterrâneo conhecido 

no país, no Buraco do Inferno da Lagoa do 
Cemitério; um dos hotspots de diversidade da fauna 

subterrânea; sítios arqueológicos importantes e 
mais de 200 cavernas já registradas. O município 

de São Desidério é um dos que mais desmataram o 
Cerrado em 2023.

17



3. Assinatura de Pacto pela 
Prevenção e Controle de 
Incêndios com gover-
nadores do Pantanal e da 
Amazônia

Pacto entre o Governo Federal e os governos 
estaduais para planejamento e implementação 

de ações colaborativas e integradas de 
prevenção, preparação e combate aos incêndios 

florestais e nas demais formas de vegetação 
nativa no Pantanal e na Amazônia.

Institui o Programa ProManguezal para 
orientar os esforços do governo federal na 

conservação, recuperação e uso sustentável da 
biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos 
associados aos manguezais. Mais de 500 mil 
famílias no país dependem diretamente de 
recursos dos manguezais para sobreviver.

4.Decreto cria o Programa 
Nacional de Conservação 
e Uso Sustentável 
dos Manguezais
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5. Decreto cria a 
Estratégia Nacional 
de Bioeconomia

Institui a Estratégia Nacional de Bioeconomia, com 
objetivo de coordenar e implementar ações voltadas ao 

desenvolvimento da bioeconomia. Estabelece a 
Comissão Nacional de Bioeconomia e prevê a 

elaboração do Plano Nacional de Desenvolvimento 
da Bioeconomia em 180 dias, a partir da primeira 

reunião da comissão.

6. Decreto altera a 
regulamentação da 
Lei de Gestão de 
Florestas Públicas

Altera a regulamentação da Lei de Gestão de Florestas 
Públicas, transformando o Plano Anual de Outorga 

Florestal (PAOF) em Plano Plurianual de Outorga Florestal 
(PPAOF). Também permitirá comercialização de crédito 

de carbono em concessões florestais, estimulando a 
promoção de concessões de restauração florestal. O 

decreto também permite o reconhecimento de direitos 
territoriais coletivos em áreas de florestas públicas 

federais ainda não destinadas, reduzindo a insegurança 
fundiária e contribuindo para a inclusão social e 

econômica de povos e comunidades tradicionais que 
habitam e usam essas florestas, por meio da emissão de 

contratos de Concessão de Direito Real de Uso. 
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7. Decreto atualiza o 
Comitê Interministerial 
sobre Mudança do 
Clima (CIM)

Acrescenta competências ao CIM para torná-lo 
mais atuante na Política Nacional de Mudança do 
Clima, com atribuição de aprovar o Plano Nacional 

de Mudança do Clima. Institui subcomitê-executivo, 
coordenado pelo MMA, subcomitê para a COP30, 

coordenado pela Casa Civil, e três câmaras: de 
Participação Social, de Articulação Interfederativa e 

de Assessoramento Científico.

8.Decreto altera o 
Programa Cidades 
Verdes Resilientes

O programa tem o objetivo de aumentar a qualidade 
ambiental e a resiliência das cidades brasileiras diante dos 

impactos da mudança do clima, por meio da integração 
de políticas urbanas, ambientais e climáticas, 

estimulando práticas sustentáveis e a valorização dos 
serviços ecossistêmicos do verde urbano, priorizando 

regiões metropolitanas e os municípios com alta 
vulnerabilidade social e climática.
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10. Lançamento do processo 
de participação social do 
Plano Clima na 
plataforma do Brasil 
Participativo 

Lançamento de página na Plataforma 
Brasil Participativo, do Governo Federal, em 

que a sociedade poderá apresentar 
contribuições que serão consideradas na 

construção do Plano Clima.
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Serão nomeados 98 novos analistas 
ambientais para atuação no Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima e no 

Serviço Florestal Brasileiro, além da 
convocação de 49 para o cadastro de reserva.

9. Assinatura, pelo MMA, de 
portaria para nomeação 
de 98 analistas 
ambientais



O Protocolo prevê esforços para a 
implementação de ações no âmbito da 

Política Nacional de Clima, da Justiça 
Climática e da Participação das 

Mulheres nas Políticas Ambientais.

11. Assinatura de Protocolo de 
Intenções entre MMA e 
MMulheres para implementar a 
Política Nacional de Clima, 
Justiça Climática e 
Participação das Mulheres nas 
Políticas Ambientais
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12. Assinatura de 
Protocolo de 
Intenções entre 
MMA e IPEA/MPO

Prevê cooperação mútua, para o 
aprimoramento da capacidade de 

implementação e monitoramento de políticas e 
medidas para o enfrentamento da mudança do 

clima, com ênfase no Plano Clima e na 
implementação da iniciativa Track 1.5 Dialogue, 

resultado de cooperação Brasil-Alemanha.



O protocolo busca reunir esforços necessários 
para fortalecer a pesquisa, inovação, geração 
de conhecimentos e tecnologias voltadas ao 

controle do desmatamento, degradação 
florestal e incêndios florestais, promoção da 

restauração florestal, da conversão de 
pastagens degradadas, da regularização 

ambiental e da conectividade de áreas 
protegidas, fomento ao desenvolvimento 

florestal sustentável, promoção da 
bioeconomia florestal e mitigação e adaptação 

à mudança do clima nos biomas brasileiros.

13. Assinatura de Protocolo 
de Intenções entre MMA, 
MAPA e Embrapa 
envolvendo pesquisa, 
inovação, geração de 
conhecimentos e 
tecnologias 

14. Decreto cria assessoria extraordinária para 
a COP 30 no Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima
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Criação de um novo ciclo de 
prosperidade com combate 
às desigualdades, respeito à 
diversidade, democracia e 
sustentabilidade.


